
A ditadura civil-militar representou a 
opção da burguesia norte americana, 

da burguesia interna e de setores 
conservadores das classes médias 
urbanas de preservar as heranças 
coloniais do capitalismo brasileiro: 

continuidade do poder político 
restrito ao circuito fechado das 
classes dominantes; reforço da 
relação de dependência face as 

dinâmicas e exigências do capital 
internacional; conservação em meio 

ao processo de industrialização e 
urbanização do poder econômico e 

político das elites agrárias 
tradicionais em escala local e federal.

Marechal Humberto Castelo 
Branco, o embaixador americano 
Lincoln Gordon (acima) e o adido 
militar americano Vernon Walters 

(abaixo)



O AI-5 de 13/12/1968, ápice do 
fechamento da vida política nacional, 

determinava: fortalecimento do poder 
executivo, podendo o Presidente da 

República decretar recesso dos legislativos 
federal, estadual e municipal e suspender 
direitos políticos de qualquer cidadão por 

10 anos "sem limitações previstas na 
Constituição”; fim de garantias legais 
contra o abuso do poder do Estado, 

revogando o habeas corpus para “crimes 
políticos” e isentando de apreciação 

judicial atos praticados de acordo com o 
AI-5; centralização e recrudescimento da 

censura, levando ao veto a 500 filmes, 450 
peças, 200 livros e mais de 7.000 letras de 

música entre 1968 e 1978



Tal fechamento da vida política 
nacional foi funcional ao assim 

chamado “milagre econômico”, 
marcado por excepcionais taxas de 

crescimento do PIB e pela 
intensificação da concentração de 

renda no país. Este processo foi 
capitaneado pelas grandes companhias 

automobilísticas transnacionais 
instaladas no ABC paulista, liderando a 

acumulação de capital com taxas anuais 
de crescimento acima de 30%. O 

crescimento econômico foi financiado 
por um crescente endividamento 

externo que posteriormente asfixiaria a 
balança de pagamentos e a máquina 

pública brasileiras



A modernização urbano-industrial 
não foi acompanhada do 

questionamento do poder das elites 
agrárias tradicionais. Pelo contrário, 
enquanto estas recebiam vultosos 
créditos públicos subsidiados para 

incorporar os critérios da Revolução 
Verde, acentuou-se o histórico e 

violento processo de expropriação de 
pequenos produtores em todo o 
Brasil: ao longo da ditadura civil 

militar, enquanto cerca de 75 milhões 
de hectares eram incorporados à 

fronteira agrícola, quase 16 milhões 
de pessoas foram expulsas do campo 

à cidade em todo o país. 



“A esse atraso da revolução burguesa [nos 
países de capitalismo subdesenvolvido e 
dependente] corresponde um ‘avanço da 

história’. As burguesias que só agora 
chegaram ao vértice de suas possibilidades –

e em condições tão difíceis – viram-se 
patrocinando uma transformação da ordem 

que perdeu todo seu significado 
revolucionário. [...] No fundo tais burguesias 
pretendem concluir uma revolução que, para 

as outras classes, encarna atualmente a 
contra-revolução. A maioria já não é cega, 

mesmo quando compartilha as ‘opções 
burguesas’ ou se volta abertamente contra 

elas, identificando-se com as esperanças 
criadas pelo socialismo, revolucionário ou 

reformista” (Florestan Fernandes, A Revolução 
Burguesa no Brasil, 1976, p. 295)

Florestan Fernandes
(1920 – 1995)



Face a instabilidade econômica e política 
após 1974, o general Ernesto Geisel deu 
início a uma transição lenta e gradual à 

democracia. Em meio a sístoles e 
diástoles do regime, revogaram-se em 

13/10/1978 os atos institucionais e 
complementares contrários à 

Constituição; promulgou-se em 
28/08/1979 a Lei n° 6.683 (Lei de Anistia); 
criou-se em 20/12/1979 a Lei n° 6.767 que 

reestabelecia o pluripartidarismo. 
Formaram-se então o Partido 

Democrático Social (PDS, ex-ARENA), 
Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro, Partido Trabalhista Brasileiro, o 
Partido Democrático Trabalhista, o Partido 

Popular e o Partido dos Trabalhadores



O projeto de transição conservadora foi 
questionado por um amplo ascenso de 

lutas populares. Apesar da “lei anti-
greve” de 01/06/1964, que estabelecia 

regras proibitivas para as paralisações, a 
partir de 1978 diversas categorias 

mobilizaram-se contra o arrocho salarial 
imposto pela ditadura. Greves 

metalúrgicas de 1978, 79, 80 e 81 
tomaram o ABC, região que então 

concentrava 150.000 operários e cerca 
de 10% do PIB nacional. Inicialmente 

concentrado nos metalúrgicos, o ascenso 
grevista se estenderia ao longo da 

década de 1980 para diversas categorias, 
com destaque para trabalhadores rurais 

e funcionalismo público.



Paralelamente ao ascenso grevista, 
multiplicaram-se também as 

Comunidades Eclesiais de Base. 
Estimuladas pelo Concílio Vaticano II 
(1962-1965), as CEBs se espalharam 
entre os anos 1970 e 1980 no Brasil 
e na América Latina, sob influência 
da Teologia da libertação e de sua 

leitura da Bíblia com ênfase em 
ideais igualitários. Em meio à 

repressão a organizações populares, 
as CEBs foram fundamentais à 

multiplicação e capilarização das 
lutas por terra e moradia, contra a 
carestia e contra a precariedade de 

serviços públicos



O Partido dos Trabalhadores surgiu 
tendo por vetores fundamentais o 
ascenso grevista e as Comunidades 

Eclesiais de Base, somados a 
militantes de extrema esquerda, 

intelectuais e líderes políticos 
egressos do MDB. Em 01/05/1979 foi 

lançada a Carta de Princípios, 
destacando o caráter classista e o 

horizonte socialista do novo partido. 
Em 10/02/1980 no Colégio Sion na 
cidade de São Paulo, reunião com 

cerca de 1200 pessoas (sendo 
quatrocentos delegados eleitos em 
17 estados) lançou o Manifesto de 

Fundação do PT.   

A Ata de Fundação do PT foi 
extraviada, forçando o partido a 
criar uma segunda. Duas listas 

legítimas de “fundadores” eram 
encabeçadas por dois “filiados nº 

1” do PT: Mário Pedrosa em 
fevereiro e Apolônio de Carvalho 

em junho



“O sindicato é a ferramenta 
adequada para melhorar as 

relações entre capital e trabalho, 
mas nós não queremos só isso. 

Não queremos apenas melhorar 
as condições do trabalhador 
explorado pelo capitalista. 
Queremos mudar a relação 

entre capital e trabalho. 
Queremos que os trabalhadores 

sejam donos dos meios de 
produção e dos frutos do 

trabalho. E isso só se consegue 
com a política” (Discurso de 

Lula, 1ª Convenção Nacional do 
PT, 08/1981)

Nas eleições de 1982, PT elegeu 8 
deputados e duas prefeituras: 

Diadema e Sta. Quitéria (MA). Em São 
Paulo, Lula ficou em quarto entre 

cinco concorrentes para governador



“Sabemos que caminhamos para o 
socialismo, para o tipo de socialismo 
que nos convém. Sabemos que não 

nos convém, nem está no nosso 
horizonte, adotar a ideia do 

socialismo para buscar medidas 
paliativas aos males sociais 

causados pelo capitalismo ou para 
gerenciar a crise em que este 

sistema econômico se encontra. 
Sabemos, também, que não nos 

convém adotar como perspectiva um 
socialismo burocrático, que atende 

mais às novas castas de tecnocratas 
e de privilegiados que aos 
trabalhadores e ao povo”



O “novo sindicalismo” referia-se 
especialmente às experiências do sindicato 

dos metalúrgicos do ABC e da oposição 
metalúrgica de São Paulo, que se 

aproximaram gradualmente desde o comitê 
de solidariedade à greve de 80. O sindicato 
de São Paulo foi comandado por mais de 20 

anos por Joaquim dos Santos Andrade 
(Joaquinzão). A oposição metalúrgica, 
presente na Toshiba, Siemens, Philco e 

Massey-Ferguson, esteve perto de derrotá-lo 
no segundo turno das eleições de 1981: 

Joaquinzão teve 22,7 mil votos contra 20,2 
mil de Waldemar Rossi, militante da Pastoral 
Operária cuja chapa levava o nome de Santo 
Dias (metalúrgico da oposição assassinado 

durante uma greve por um policial em 1979) 

Santo Dias

Joaquinzão



Também no campo, divergências sindicais 
marcaram o ascenso grevista. Entre 1980 e 
1984, greves no Nordeste estiveram desde 

o início sob direção da Contag
(Confederação dos Trabalhadores da 

Agricultura) e dentro dos parâmetros da lei 
de greve. Centradas em trabalhadores 

fichados, elas articulavam demandas por 
terra, salariais e trabalhistas. A partir da 
greve de Guariba em 05/1984 até 1989, 

greves no interior de São Paulo escaparam 
inicialmente ao controle das direções 
sindicais. Centradas em trabalhadores 

volantes, apresentavam demandas pelo 
controle do processo de trabalho e deram 

origem à Federação dos Empregados Rurais 
do Estado de São Paulo (Feraesp)

Metalúrgico aposentado 
Amaral Meloni, morto com 

um tiro na cabeça em 
Guariba



A I Conferência Nacional das Classes 
Trabalhadoras (Conclat, 08/1981, Praia 

Grande – SP) reuniu mais de 5 mil 
delegados de mil entidades de todas as 

correntes atuantes no sindicalismo 
brasileiro. Naquele momento, estas 
forças possuíam graus distintos de 

inserção na (e crítica à) estrutura sindical 
vigente, burocratizada e atrelada à 
máquina do Estado. Neste debate, 

formaram-se dois pólos: de um lado a 
Unidade Sindical, agrupando dirigentes 
sindicais tradicionais e o PCB; do outro 
forças ligadas ao “novo sindicalismo”, 

que realizariam em 09/1980 o Encontro 
Nacional dos Trabalhadores em Oposição 

à Estrutura Sindical (Entoes)

Capa de cadernos da primeira 
Conclat, realizada na Praia 

Grande, em 1981



A I Conclat elegeu uma comissão nacional 
pró-CUT, composta de 56 integrantes (32 

de sindicatos urbanos e 24 de rurais), 
responsável por organizar congresso para 

fundação da Central Única dos 
Trabalhadores. Em 21/07/1983, a Comissão 

Nacional convocaria uma greve geral que 
paralisaria 3 milhões de trabalhadores 

contra a ditadura. Mas divergências entre 
correntes de pensamento sindical levariam 
naquele ano à realização de dois Conclats: 
o primeiro em 08/1983 em São Bernardo 

do Campo foi reponsável pela fundação da 
CUT; o segundo em 11/1983 apoiado por 

forças do velho sindicalismo seria o 
embrião da CGT (Central Geral dos 

Trabalhadores, criada em 1986)



“O rompimento na prática com a estrutura 
sindical vinculada ao Ministério do Trabalho 

é uma vitória importante. A legislação 
sindical brasileira é fascista. Nossas 

conquistas terão que ser obtidas à força [...] 
A CUT leva a luta contra o governo, o 

Colégio Eleitoral, os patrões e se opõe às 
práticas aparelhistas e atreladoras da 

Conclat. A CUT é um pólo de resistência, de 
política independente dos trabalhadores. 

[...] Com a criação da CUT, houve uma 
demarcação no campo sindical, de um lado 

o sindicalismo combativo e do outro o 
atrelado dos pelegos. No campo é evidente 

a pressão da Contag e das federações 
estaduais sobre os sindicatos de 

trabalhadores rurais [...]”



“A Greve Geral é uma das armas mais 
eficazes de intervenção dos 

trabalhadores na luta de classes.[...] A 
Greve Geral não depende só da vontade 

das lideranças ou de uma data. Ela 
depende da evolução das lutas, da 

unificação das reivindicações essenciais 
e da intervenção da classe trabalhadora 
na luta política e democrática em curso 
no país [...] A Greve Geral deve sair com 

as forças de que se dispõe. Não 
devemos e não podemos ficar 

esperando quem não vai fazer a greve. 
No dia 21 de julho de 1983 fizemos a 

greve sozinhos ” (Resolução do  I 
Congresso Nacional da CUT, 08/1984, 

São bernardo do Campo – SP)



Entre 1979 e 1984 deu-se também o 
processo de gestação do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), especialmente a partir das 
lutas de camponeses expulsos de 

suas terras na região Centro Sul do 
país. Dentre estas lutas, destacam-se 

como pioneiras as ocupações em 
06/1978 das glebas Macali e 

Brilhante (Ronda Alta - RS), terras 
públicas então arrendadas para 

empresas. Experiências como estas 
nesta mesma região culminaram no 

acampamento da Encruzilhada 
Natalino em 08/12/1980, que chegou 

a ter 601 famílias e alcançou 
repercussão nacional. Encruzilhada Natalino 



No Paraná, o embrião do MST foram 
lutas de camponeses expropriados no 
oeste do estado pela construção de 

Itaipu, que junto a outras lutas 
culminariam na 1ª ocupação da fazenda 

Anoni (Marmeleiro – PR). Já em São 
Paulo, o MST teve dois embriões 

simultâneos. Em Andradina, posseiros 
da fazenda Primavera ameaçados de 

expulsão resistiram e em 07/1980 
conseguiram a desapropriação da 

fazenda. Paralelamente, trabalhadores 
desempregados e subempregados de 

Sumaré ocuparam uma usina em 
Araraquara e, em seguida, um horto da 

Ferrovia Paulista S/A, fundando o 
Movimento dos Sem Terra de Sumaré 

Ocupação da Fazenda Anoni
em 10/1985

Celebração com o MST na 
Fazenda Anoni



A articulação regional e nacional destas 
lutas deu-se inicialmente por meio da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), criada 
em 1975 pela Igreja Católica. Diversos 

religiosos apoiaram ativamente as lutas 
camponesas, com destaque para Dom 

Pedro Casaldáliga no MT, Dom José 
Gomes em SC, Dom Tomás Balduíno em 
GO. Em 1982 a CPT organizou encontros 

regionais em preparação ao primeiro 
encontro nacional sobre a luta pela 

terra. Neste contexto, destaca-se em 
09/1982 o encontro de Goiânia, que 
reuniu 30 trabalhadores rurais e 22 

agente pastorais de 16 estados e formou 
a Coordenação Provisória dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra 

Dom Pedro Casaldáliga

Dom Tomás Balduíno



O I Encontro Nacional dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra

ocorreu em Cascavel (PR) entre os 
dias 20 e 22/01/1984, com a 
participação de 92 sem terra, 

sindicalistas, agentes pastorais e 
assessores de 12 estados e 

territórios. Segundo o relatório do 
encontro, os objetivos gerais do MST 

eram: lutar pela reforma agrária, 
direcionando a terra para quem nela 

trabalha e dela precisa para viver; 
integrar à categoria dos sem terra os 
trabalhadores rurais, arrendatários, 
meeiros, pequenos proprietários, 

etc; lutar por uma sociedade justa, 
fraterna e acabar com o capitalismo. 



“Só no ano de 1983 foram mortos 116 
trabalhadores em 15 estados e seus 

assassinos continuam soltos. 
Aumentaram as migrações sobretudo 

do Sul para o Norte, fruto de uma 
campanha publicitária desencadeada 

pelos órgãos do governo e colonizadores 
particulares. [...] Todos esses problemas 

e outros mais são consequências da 
política econômica, fundiária e agrícola 
voltada tão somente para exportação, 

em benefício do capital nacional e 
estrangeiro. Esse capital, por sua vez, 

leva à concentração de terras nas mãos 
de poucos, eleva sempre mais o número 

dos sem terra [...]”



“A situação de opressão e exploração a 
que cada vez mais estão submetidos os 

lavradores e os Sem-Terra e suas lutas de 
defesa faz com que estes comecem a 

agir contra o projeto da burguesia 
latifundiária que quer se apropriar de 

toda a terra e, em vez de só se defender, 
começam uma luta pela reconquista da 
mesma. Essa é a luta do Movimento dos 

Sem Terra em quase todo o Brasil, no 
campo e na cidade: os acampamentos, 

as ocupações, o cumprimento do 
Estatuto da Terra, até a luta por um 
governo eleito pelos trabalhadores” 

(Relatório do 1º Encontro Nacional do 
MST, Cascavel-PR, 01/1984)



O tripé PT-CUT-MST baseou-se na crítica à 
estratégia democrática-nacional que 

pautara a atuação do Partido Comunista 
Brasileiro pré-1964. O PCB propunha então 

uma aliança com a “burguesia nacional” 
com vistas a superar as heranças coloniais 
do capitalismo brasileiro, em uma ruptura 
anti-imperialista e anti-feudal que deixava 
para um horizonte distante a transição ao 

socialismo. Em contraponto, o PT formulou 
em seu V Encontro Nacional em 1987 a 
estratégia democrática-popular, que 

rejeitava a aliança com quaisquer setores 
da burguesia. A ruptura revolucionária 

seria anti-imperialista, anti-latifundiária e 
anti-monopolista, articulando uma 

revolução no interior da ordem a uma 
revolução socialista contra a ordem. 

Após derrota da campanha por 
Diretas Já!, em 1985 três dos 
oito deputados federais do PT 
(Airton Soares, Bete Mendes e 
José Eudes) foram expulsos por 
votarem em Tancredo Neves no 

Colégio Eleitoral contra 
deliberação partidária



O ascenso e derrota das Diretas Já! entre 
06/1983 e 04/1984 mostrava ao PT a 
possibilidade e necessidade de um 

acúmulo de forças dentro da ordem para 
além do operariado industrial e do 

campesinato semi-proletarizado. Para a 
construção de um campo democrático 

popular capaz de se contrapor à transição 
conservadora em curso seria necessário 

construir uma aliança com camadas médias 
urbanas e rurais (profissionais liberais e 

autônomos, donos de pequenos 
estabelecimentos com mão de obra 

familiar, etc). Isso pressupunha a 
perspectiva de uma “adequada 

combinação” entre planejamento socialista 
e mecanismos de mercado  

Nas eleições municipais de 
1985, o PT conquistou sua 
primeira capital: Fortaleza. 
Nas eleições municipais de 
1988, o PT conquistaria 36 
prefeituras, com destaque 
para a vitória de Erundina 

em São Paulo



Tal acúmulo de forças pautava-se na 
estratégia da pinça: combinação entre 
atuação institucional do PT nos poderes 

executivo e legislativo e lutas extra-
parlamentares de movimentos sindicais e 

populares, em uma particular leitura 
gramsciana do “Estado ampliado” como 

uma arena de disputa de hegemonia entre 
organizações da burguesia e dos 

trabalhadores. Ao movimento sindical em 
particular, caberia combinação da atuação 

no interior da estrutura sindical e o 
aprofundamento de sua crítica, o que 

levava a posições conflitantes no interior 
do próprio “novo sindicalismo” acerca  do 
fim do imposto sindical e da autonomia e 

pluralidade sindicais 

Em 1986 foi fundada a CUT pela 
base, que congregaria os 

sindicalistas de esquerda da 
CUT, especialmente a Oposição 

Metalúrgica de São Paulo



A estratégia democrática-popular também 
exigia redefinições da questão agrária, 

abandonando o conceito de feudalismo. 
Segundo José de Souza Martins, sociólogo 

fundamental à fundação do MST, a 
apropriação da renda da terra foi 

historicamente a base da formação do capital 
urbano industrial no Brasil, de maneira que 

as classes dominantes no campo e na cidade 
aliaram-se na contraposição ao campesinato
que buscava na terra sua reprodução mais ou 

menos autônoma. Nessa leitura, a questão 
agrária opunha burguesia industrial-

financeira e latifúndio (terra de negócio) e 
populações indígenas e quilombolas, 

posseiros, moradores, foreiros, arrendatários, 
etc. (terra de trabalho). 

Nas eleições de 1986 
para a Constituinte, o 

PT elegeu 16 
deputados, que  

votariam contra a 
nova Constituição



“Uma reforma agrária hoje 
necessariamente teria que atingir em 
primeiro lugar a descentralização da 
propriedade. É um absurdo que 46 

grupos econômicos detenham sozinhos 
mais de 20 milhões de hectares. Só 

desapropriando essas 46 empresas, já 
daria para assentar em torno de 1,5 

milhão de famílias sem terra e 
beneficiar em torno de 6 milhões de 
pessoas. A segunda característica da 

reforma agrária hoje é que 
necessariamente ela vai ter que 

organizar a propriedade coletiva dos 
meios de produção, porque a 

agricultura já está organizada de uma 
maneira capitalista [...]

Em 1988 o MST criou o Sistema 
Cooperativista dos Assentados e 

em 1992 formou a 
Confederação Nacional das 
Cooperativas de Reforma 
Agrária do Brasil, com 55 

cooperativas de produção e 
comercialização e 7 centrais 

cooperativas estaduais



[...]  Hoje não adianta mais ter só terra. É 
preciso ter a propriedade dos tratores, 

dos armazéns, dos trens que conduzem a 
produção. Necessariamente com esse 

desenvolvimento que o capitalismo teve 
no campo, uma reforma agrária tem que 
abranger a propriedade coletiva de todos 

os meios de produção que afetem a 
agricultura. A terceira característica da 
reforma agrária é que necessariamente 

ela precisa devolver a cidadania aos 
trabalhadores, os direitos mínimos que 
qualquer cidadão deveria ter, e isso nós 
não vamos conseguir no capitalismo.” 

(STÉDILE, João Pedro, A questão agrária 
e o socialismo, Porto Alegre: Editora da 

UFRGS, 2004)



Em 1989, um conjunto de transformações 
sociais nacionais e internacionais levaram a 
uma inflexão moderada no discurso do PT, 
explicitando as ambiguidades e limites da 

estratégia democrática-popular. Os ataques 
ao ascenso grevista por meio da 

reestruturação produtiva, a queda do muro 
de Berlim e a crise internacional do 

socialismo, o aumento da presença do PT na 
burocracia sindical e na institucionalidade do 

Estado, a derrota na eleição presidencial 
contra Collor em 1989 levaram a uma 
gradual revisão interna dos horizontes 

estratégicos do partido. Paralelamente, com 
ritmos e dinâmicas diferentes, CUT e MST 
também enfrentavam as tensões entre o 
enfrentamento e a acomodação à ordem.

No segundo turno das 
eleições de 1989, Lula como 
candidato da Frente Brasil 

Popular (PT, PSB, PcdoB) foi 
derrotado por 31 milhões de 
votos contra 35 milhões de 
Collor, candidato da frente 

Movimento Brasil Novo 
(PRN, PSC, PTR, PST)



Ao longo dos anos 1990, a necessidade 
de uma aliança com camadas médias 

para uma ruptura socialista se 
converteria em aliança com “setores 

produtivos” da burguesia interna para 
uma ruptura neoliberal: ampliação do 

mercado interno de massas por meio de 
reformas estruturais (agrária, urbana e 
tributária) e retomada do crescimento 
econômico por meio da ampliação de 

investimentos públicos e do combate à 
especulação financeira com títulos da 

dívida. A partir de 1994, o PT passaria a 
receber vultosos recursos de empresas 

privadas para campanha eleitorais, 
iniciando a criação de laços com 

número crescente de empresários

Na eleição presidencial de 1994, 
Fernando Henrique Cardoso 

(União, Trabalho e Progresso -
PSDB / PFL / PTB) venceu Lula 

(Frente Brasil Popular da 
Cidadania - PT / PSB / PCdoB / 

PSTU / PCB / PPS / PMN / PV) no 
1º turno com 34 350 217 de 
votos contra 17 112 255 do 

oponente.



No mundo sindical, a reestruturação 
produtiva e as consequências da abertura 
comercial enfraqueceram categorias das 
mais importantes entre as lutas sindicais 
da década de 1980. Os metalúrgicos do 

ABC viram o fechamento de 44 mil postos 
de trabalho na região entre 1995 a 2002. 
Já os bancários sofreram uma diminuição 

de 340 mil postos entre 1990 e 1999. 
Paralelamente, FHC mobilizou o exército 

para “quebrar a espinha dorsal do 
movimento sindical” na greve dos 

petroleiros em 05/1995.  Enfraquecida, a 
CUT enredou-se no “sindicalismo 

propositivo” e crescentemente perdeu 
seu vigor crítico à estrutura sindical e ao 

capital



O MST se tornou então a principal oposição de 
massas aos governos FHC, especialmente 

após os massacres de Corumbiara (08/95) e 
Eldorado dos Carajás (04/97). Contudo, uma 
transformação político-ideológica decisiva 

ocorreria com o fim do Programa de Crédito 
Especial para a Reforma Agrária (Procera, 

instituído em 1985 para impulsionar a 
modernização do cultivo em cooperativas)  e 
sua substituição pelo Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf, criado em 1995 para direcionar 

crédito aos assentados individuais). Desde 
então, o discurso do MST centrou-se 

crescentemente na “agricultura familiar”, 
distanciando-se da pauta de socialização dos 

meios de produção agroindustriais



“O socialismo pelo qual o PT luta prevê, 
portanto, a existência de um Estado de 

direito, no qual prevaleçam as mais 
amplas liberdades civis e políticas, de 

opinião, de manifestação, de imprensa, 
partidária, sindical, etc.; onde 
mecanismos de democracia 

representativa, libertos da coação do 
capital, devem ser conjugados com 

formas de participação direta do cidadão 
nas decisões econômicas, políticas e 
sociais. A democracia socialista que 

queremos construir estabelece a 
legitimação majoritária do poder 
político, o respeito às minorias e a 

possibilidade de alternância do poder”
(Resoluções do I Congresso do PT, 1991)

Nas eleições de 1992, o PT 
conquistou 53 prefeituras, 

sendo quatro capitais: Goiânia, 
Porto Alegre, Rio Branco e 

Belo Horizonte. Nas eleições 
de 1996, o PT conquistou 112 
prefeituras, sendo 3 capitais: 

Campo Grande, Belém e Porto 
Alegre. 



“O PT deverá dar um salto de qualidade: 
reelaborar sua estratégia de poder, 

desenvolver um projeto de sociedade e 
um projeto partidário. Terá que atualizar 

e reelaborar o projeto democrático e 
popular, articulando forças sociais 

amplas em torno de um projeto para a 
sociedade brasileira, alternativo ao 

neoliberalismo vigente e ao nacional-
desenvolvimentismo caduco [...] A defesa 

da Nação exige uma nova política 
econômica e uma aliança social mais 
ampla, orientada para um projeto de 

desenvolvimento baseado no 
investimento produtivo e na valorização 

do trabalho” (Resoluções X Encontro 
Nacional do PT, 1995) 

Na eleição presidencial de 
1998, Fernando Henrique 

Cardoso 
(PSDB/PFL/PPB/PTB/PSD) 

venceu Lula 
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PCB) no 

1º turno com 35.936.540 
votos contra 21.475.218



“Será necessária uma lúcida e criteriosa 
transição entre o que temos hoje e aquilo 

que a sociedade reivindica. O que se 
desfez ou se deixou de fazer em oito anos 

não será compensado em oito dias. O 
novo modelo não poderá ser produto de 

decisões unilaterais do governo, tal como 
ocorre hoje, nem será implementado por 
decreto, de modo voluntarista. Será fruto 
de uma ampla negociação nacional, que 
deve conduzir a uma autêntica aliança 
pelo país, a um novo contrato social, 

capaz de assegurar o crescimento com 
estabilidade. Premissa dessa transição 

será naturalmente o respeito aos 
contratos e obrigações do país.[...]



“[...] O caminho para superar a fragilidade das 
finanças públicas é aumentar e melhorar a 
qualidade das exportações e promover uma 
substituição competitiva de importações no 

curto prazo. Aqui ganha toda a sua dimensão 
de uma política dirigida a valorizar o 

agronegócio e a agricultura familiar. A reforma 
tributária, a política alfandegária, os 

investimentos em infra-estrutura e as fontes de 
financiamento públicas devem ser canalizadas 

com absoluta prioridade para gerar divisas. [...] 
Superando a nossa vulnerabilidade externa, 

poderemos reduzir de forma sustentada a taxa 
de juros. Poderemos recuperar a capacidade de 

investimento público tão importante para 
alavancar o crescimento econômico ” (Carta ao 

povo brasileiro, 06/2002)

Na eleição 
presidencial de 

2002, Lula (PT / PL / 
PMN / PCB / 

PCdoB) venceu José 
Serra (PSDB / PMDB 

/ PFL) com 
52.793.364 votos 
contra 33.370.739



As inflexões no discurso foram 
acompanhadas de transformações internas 
ao PT. Ao longo da década de 1990 ocorreu 
uma gradual profissionalização da militância 

partidária, inserida crescentemente em 
cargos da burocracia sindical e da 

administração pública. Acentuou-se também 
em todo o espectro de tendências a 

preeminência dos parlamentares, 
crescentemente capazes de moldar a 

política partidária. Por fim, a presidência de 
José Dirceu entre 1995 e 2002 conduziu um 

processo molecular de centralização 
partidária, neutralizando críticas à esquerda

à ampliação de alianças e ao pacto 
conservador que embasariam a quarta 

candidatura presidencial de Lula

Nas eleições de 2000, o PT 
conquistou 187 prefeituras, 
com destaque para a vitória 

de Marta Suplicy em São 
Paulo. Nas eleições de 2004, 
conquistou 411 prefeituras. 
Nas eleições de 2008, 558 

prefeituras e, em 2012, 635 
prefeituras, com destaque 
para a vitória de Fernando 

Haddad em São Paulo



O lulismo pode ser definido como um pacto 
conservador como via de conquista do poder 
político para a realização de reformas sociais 

moderadas com vistas à redução da 
desigualdade social. Articulou-se assim uma 
contraditória e temporária aliança de classes 
entre camadas populares (beneficiadas pelo 
crescimento do emprego, pelo aumento real 

do salário mínimo e pela ampliação dos 
programas públicos de assistência social) e 

setores da burguesia interna (especialmente 
aqueles vinculados à construção civil, à 

extração mineral e ao agronegócio) em um 
contexto de preservação dos interesses do 
capital financeiro por meio da estabilidade 
monetária baseada na política de equilíbrio 

fiscal e superávit primário

Índice de Gini
(1960 a 2012)

Participação dos salários 
no PIB (1995 a 2009)



O apoio sindical aos governos Lula foi 
conquistado especialmente através da Lei 

11.648 (03/2008), que reconheceu 
legalmente as Centras Sindicais e lhes 

garantiu 10% do imposto sindical. 
Proliferaram assim as centrais reconhecidas: 
segundo índice Ministério do Trabalho e do 

Emprego com base na quantidade de 
trabalhadores filiados aos sindicatos de cada 
central até o dia 31 de dezembro de 2013, a 

Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
alcançou 34,39% de representatividade, 

seguida pela Força Sindical, com 12,59%; a 
União Geral dos Trabalhadores, com 11,92%; 
a Central de Trabalhadores e Trabalhadoras 

do Brasil, com 9,33% e a Nova Central 
Sindical de Trabalhadores com 8,01%.



Entre 2001 e 2008 o Brasil saltou de sexto 
para terceiro maior exportador mundial 
de commodities agrícolas, atrás apenas 

de Estados Unidos e União Européia, em 
um contexto de elevação geral do preço 
destes produtos no mercado mundial. 
Isso levou a uma crescente perda de 

espaço da reforma agrária sob os 
governos Lula e a um enfraquecimento 

significativo do MST: o número de 
acampados caiu 25% em dez anos, de 120 

mil famílias em 2005 para 90 mil em 
2015. Com menos acampados, o MST 

reduziu as ocupações de terra no governo 
Dilma: segundo dados contabilizados pela 

Pastoral da Terra, foram 148 ocupações 
em 2011, 128 em 2012 e 90 em 2013



“São tempos de aparente melhoria das 
condições de vida da classe trabalhadora no 
Brasil, pelo menos até à próxima crise. Mas 

será que está tudo tão bem assim? O 
resultado do desenvolvimento e crescimento 

econômico dos últimos anos são migalhas 
para os trabalhadores e lucros gigantescos 
para o capital: aumenta a concentração da 

terra, os trabalhadores se endividam, 
intensifica-se a precarização do trabalho e a 

flexibilização de direitos, garantidos pela 
violência do aparelho repressivo do Estado.
Isto tem sido sustentado por um pacto de 

colaboração de classes, feito pelas 
organizações que representam os 

trabalhadores com o objetivo de contê-los 
[...]”



“[...] Agora nossas organizações, cada 
uma a seu tempo e não sem 

contradições, estão dependentes do 
capital e seu Estado. As lutas de 

enfrentamento passaram a ameaçar as 
alianças políticas do pacto de classes, 
necessárias para manter os grandes 

aparelhos que conquistamos e 
construímos. O que em algum 

momento nos permitiu resistir e crescer 
se desenvolveu de tal maneira que se 

descolou da necessidade das famílias e 
da luta, adquirindo vida própria. O que 
viabilizou a luta hoje se vê ameaçado 
por ela: o que antes impulsionava a 

luta passa a contê-la [...]” 



“[...] Para nós, este é um governo Democrático e 
Popular. Não da forma idealizada como 
querem alguns, mas com as concessões 

necessárias para uma ampla aliança. O PDP 
deu nisto. Nesse sentido, nossas organizações 

foram vitoriosas quanto ao que se propuseram. 
E nós contribuímos com este processo, no 

entanto hoje percebemos que esta estratégia 
não leva ao Socialismo, ao contrário, 

transforma as organizações da classe em 
colaboradoras da expansão e acumulação do 
capital. O que se apresenta como uma vitória 
para nossas organizações, na perspectiva da 
luta de classe, é uma derrota” (Carta de saída 
das nossas organizações [MST, MTD, Consulta 

Popular e Via Campesina] e do projeto 
estratégico defendido por elas)



A proposta de ampliação do arco de 
alianças efetivou-se plenamente a partir 
de 2006, quando Lula foi candidato sob a 

coligação de PT, PMDB, PRB e PC do B, 
com apoio informal de PRTB, PL e PSB. 

Lula venceu no primeiro turno seu 
adversário Geraldo Alckmin (PSDB, PFL, 

PPS e apoio informal do PMDB em SC) por 
46.662.365 de votos contra 39.968.369. A 
aliança com o PMDB se repetiria em 2010 

com a candidatura de Dilma Rousseff.  
Mas essas alianças cobrariam seu preço: 

especialmente os governos Dilma se 
veriam crescentemente aprisionado por 
seus laços com o “centrão” conservador 

no Congresso

Em 2010, Dilma (Para o 
Brasil seguir mudando -
PT, PMDB, PDT, PCdoB, 
PSB, PR PRB, PSC, PTC e 

PTN) venceu no 2º turno 
José Serra (O Brasil pode 
mais - PSDB, DEM, PPS, 
PMN, PTdoB e PTB) por 

55.752.529 de votos 
contra 43.711.388



Entre o segundo governo Lula e o primeiro governo Dilma 
ensaiou-se um discurso neodesenvolvimentista, com a 

proposta de flexibilização do chamado tripé macroeconômico 
estabelecido durante a década de 1990 (ajuste fiscal, juros altos 
e câmbio valorizado). A relativa flexibilização das exigências de 
superávits primários, a redução da taxa básica de juros (Selic) e 

da taxa de juros cobradas pelos bancos públicos, a relativa 
desvalorização cambial, somadas à redução dos custos de 
produção por meio da redução do custo da energia e de 

desonerações seletivas, deveriam impulsionar o investimento 
produtivo no país. Segundo Dilma, isso elevaria a formação de 

capital fixo de 18% do PIB em 2010 para 23% em 2014. 



Ao longo dos governos Dilma, contudo, este discurso 
neodesenvolvimentista mostraria suas fragilidades. O 
crescimento econômico especialmente sob o segundo 

governo Lula foi baseado no aumento da demanda externa 
por commodities minerais e agrícolas no sudeste asiático e no 
aumento da demanda interna em decorrência do crescimento 

da massa salarial. Ambos os fatores mostraram relativo 
esgotamento na segunda década do século XX, minando o 

aumento das taxas de investimento e crescimento 
inicialmente previstas 



O esgotamento do crescimento econômico e 
as medidas de ajuste fiscal 

paulatinamente corroeram o discurso 
neodesenvolvimentista e estagnaram o 

ritmo de redução da desigualdade social
no Brasil: segundo a PNAD, o índice de 

Gini relativo ao rendimento do trabalho 
evoluiu de 0,499 (2011), para 0,496 (2012) 

e para 0,498 (2013). Neste contexto, 
aumentou a tensão no interior da aliança 
de classes que dera base ao lulismo: por 

um lado, despontaram demandas 
populares pela defesa e aprofundamento 

do processo de redução das 
desigualdades; por outro, aumentou a 
pressão empresarial para ampliar seu 
controle sobre o orçamento público      

Índice de Gini
(2001 a 2013)



Estas transformações levaram ao aumento do número de greves
especialmente durante o primeiro governo Dilma, com destaque 
para as paralisações da construção civil. Em 2012 ocorreram no 

Brasil 873 greves, 58% a mais do que o registrado em 2011, 
segundo dados do Sistema de Acompanhamento de Greves (SAG), 

do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese). No ano de 2012, foram registradas 86,9 

mil horas paradas, alta de 37% na comparação com 2011. 



A explosão de manifestações em junho/2013 contra o aumento 
das tarifas de ônibus em diversas cidades do país estabeleceu a 

centralidade da questão urbana na luta de classes no Brasil 
contemporâneo. A partir de então o governo Dilma e as 

organizações de massas  que o apoiam viram-se 
crescentemente enfraquecidos por dois vetores: por um lado, 

pela pressão de camadas sociais altas e médias, em especial da 
região centro-sul, portadoras de um discurso ultra-conservador
e raivosamente anti-popular; por outro lado, pelo esgotamento 

do tripé CUT-PT-MST como referência central das lutas 
populares e da transformação social na consciência das massas. 


